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LEI Nº 815/2017 

 

SÚMULA: INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA DO 

MUNICÍPIO DE FAROL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FAROL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITA DO 

MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º. - Fica instituído o Fundo Municipal da Pessoa Idosa, instrumento de natureza contábil, tendo por 

finalidade a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a proporcionar o devido suporte 

financeiro na implantação, na manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à 

pessoa idosa no âmbito do Município de Farol – Paraná. 

Art. 2º. Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal Ação Social, inclusive no que 

diz respeito ao controle de contratos e convênios firmados com instituições governamentais e não 

governamentais, execução orçamentária, registros contábeis, análise e avaliação da situação econômico-

financeira, aquisição de bens, equipamentos, serviços e disponibilização de pessoal necessário à 

administração do Fundo, sob orientação e controle do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 

Art. 3º. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

I - As transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da administração direta e 

indireta, bem como de seus Fundos; 

II – As transferências e repasses do Município; 

III – produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; 

IV- Os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003); 

V – As doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre a Renda, conforme a Lei 

Federal nº 2.213/2010; 

VI – As advindas de acordos e convênios; 

VII – Outras receitas destinadas ao referido Fundo, e 
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VIII – As receitas estipuladas em lei. 

Art. 4º. Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial, sob a denominação “Fundo 

Municipal do Idoso”, para movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado, 

trimestralmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado na imprensa 

oficial, onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de inexistência, após apresentação e aprovação do 

Conselho Municipal do Idoso. 

Parágrafo único. A destinação dos recursos será deliberada por meio de atividades, projetos, programas e 

atividades previstos no plano de ação e aplicação aprovado pelo Conselho Municipal do Idoso. 

Art. 5º. Os recursos de responsabilidade do Município de Farol, destinados ao Fundo Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa serão programados de acordo com a Lei Orçamentária do respectivo exercício financeiro, 

para promover ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei. 

Art. 6º. Caberá à Secretaria Municipal de Ação Social gerir o Fundo Municipal do Idoso, sob a orientação e 

controle do Conselho Municipal do Idoso, cabendo ao seu titular: 

I – Solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal do Idoso; 

II – Submeter ao Conselho Municipal do Idoso demonstrativo contábil da movimentação financeira do 

Fundo; 

III – Assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 

IV – Outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo 

Art. 7º. O Fundo Municipal do Idoso não manterá pessoal técnico administrativo próprio que, na medida da 

necessidade, será designado pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 8º. A contabilidade do Fundo Municipal do Idoso será organizada e processada pelo Departamento 

Contábil do Município, de forma a permitir o exercício das funções de controle prévio, concomitante e 

subsequente. 

Parágrafo único. A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e 

patrimonial, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente. 

Art. 9º. O Conselho Municipal do Idoso deverá constituir Comissão Permanente, integrada por Conselheiros 

governamentais e Conselheiros representantes da sociedade civil, composta paritariamente, com a finalidade 

de acompanhar as ações relacionadas com o Fundo. 

Art. 10. Os recursos do Fundo serão aplicados nas seguintes atividades que digam respeito ao atendimento 

direto à pessoa idosa: 



        

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
 

QUINTA-FEIRA, 22 DE JUNHO DE 2017 ANO: I                   EDIÇÃO Nº: 431 - 8 Pág(s)  
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 
Página 7 

Lei nº 751/2015 

MUNICÍPIO DE FAROL 
 
 
 
 
 
 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICIPIO DE FAROL.  
A Prefeitura Municipal de Farol da garantia da autenticidade deste 

documento, desde que visualizado através de 
http://www.farol.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

I – Financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços voltados à pessoa idosa desenvolvidos 

pela Secretaria Municipal de Ação Social ou por órgãos conveniados; 

II – Pagamento pela prestação de serviços às entidades conveniadas de direito público ou privado, para 

execução de programas e projetos dirigidos à pessoa idosa; 

III – Aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento 

de programas; 

IV - Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de serviços voltados a 

desenvolvimento de atividades com pessoas idosas, condicionadas à observância da acessibilidade plena; 

V – desenvolvimento E aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações voltadas à pessoa idosa; 

VI – Desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos, nas áreas de 

geriatria e gerontologia e na prestação de serviços a pessoas idosas; 

VI – Eventuais despesas relacionadas à pessoa idosa. 

Art. 11. O repasse de recursos às entidades conveniadas será efetivado por intermédio do Fundo, de acordo 

com critérios estabelecidos em Resolução aprovada em plenária do Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso. 

§1º. As transferências de recursos para organizações que atuam com a pessoa idosa se procederão mediante 

convênio, contrato, acordos, ajustes ou similares, obedecendo à legislação vigente, em conformidade com os 

programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

§2º. Somente poderão ser beneficiadas entidades referidas no parágrafo anterior que cumprirem todas as 

exigências legais e, em se tratando de Entidades de Atendimento ao Idoso, que tenham seus programas 

inscritos junto ao Conselho na forma do artigo 48 e seguintes do Estatuto do Idoso. 

Art. 12. Nenhuma despesa será realizada sem prévia autorização orçamentária. 

Parágrafo único – Para os casos de insuficiência orçamentária poderão ser utilizados os créditos adicionais 

suplementares e especiais, autorizados por lei. 

Art. 13. Fica incluído no art. 3º, da Lei nº 274/2003 (que criou o Conselho Municipal do Idoso de Farol), a 

seguinte redação: “ [...] deliberar sobre a movimentação de recursos financeiros vinculados ao Fundo 

Municipal da Pessoa Idosa [...]”. 

Art. 14. O Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá a qualquer tempo, mediante decreto, estabelecer as 

normas referentes à organização e operacionalização do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa que 

não foram previstas nessa Lei. 
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Art. 15. O Poder Executivo providenciará a inclusão das receitas e despesas autorizadas por essa Lei, no 

orçamento do Município. 

Art. 16. O Fundo terá vigência indeterminada. 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrario. 

 

 

PAÇO MUNICIPAL DE FAROL “JOSÉ SEMIGUEM”, em 21 de junho de 2017. 

 

 

ANGELA MARIA MOREIRA KRAUS 

Prefeita Municipal 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


